
IPI e ICMS não devem incidir em importações para uso próprio

Com a globalização, o comércio entre as nações se desenvolveu em proporções nunca antes vistas.
Atualmente, o indivíduo pode adquirir bens produzidos no exterior, sem que seja necessário sair de sua
mesa de trabalho.

Com a inclusão digital e desenvolvimento das compras online, o contribuinte passou a ter acesso a
produtos estrangeiros de forma rápida e segura. No entanto, antes de efetuar uma aquisição de produto
estrangeiro, o consumidor deve estar atento quanto à incidência de tributos. O ordenamento jurídico
pátrio exonerou as exportações da carga tributária, porém, ela recai de forma pesada nas entradas de
produtos estrangeiros no território nacional, ou seja, na importação.

Com a finalidade de evitar o alto preço dos tributos, o contribuinte deve estar atento com o
posicionamento dos Tribunais Superiores e atualmente resta pacífico o entendimento no sentido que a
importação para uso próprio não gera impostos como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Tal limitação é clara tendo em vista que para a incidência do ICMS, pressupõe-se a existência de uma
mercadoria, ou seja, a busca pelo lucro com a circulação de um produto.

Já no tocante ao IPI, o entendimento deve ser o mesmo, já que também se submete ao princípio da não-
cumulatividade, na forma do art. 153, parágrafo 3º, II da CRFB.

Neste sentido, segue o julgado do STJ:

“TRIBUTÁRIO. IPI. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. VEÍCULO AUTOMOTOR. PESSOA FÍSICA.
NÃO-INCIDÊNCIA. ENCERRAMENTO DA MATÉRIA PELO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que determinou o recolhimento do IPI incidente sobre a
importação de automóvel destinado ao uso pessoal do recorrente.

2. Entendimento deste relator, com base na Súmula nº 198/STJ, de que “na importação de veículo por
pessoa física, destinado a uso próprio, incide o ICMS”.
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3. No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida no REnº 203075/DF, Rel. p/
acórdão Min. Maurício Corrêa, dando nova interpretação ao art. 155, § 2º, IX, ‘a’, da CF/88, decidiu, por
maioria de votos, que a incidência do ICMS sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda
quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, não se aplica às
operações de importação de bens realizadas por pessoa física para uso próprio. Com base nesse
entendimento, o STF manteve decisão do Tribunal de origem que isentara o impetrante do pagamento de
ICMS de veículo importado para uso próprio. Os Srs. Ministros Ilmar Galvão, Relator, e Nelson Jobim,
ficaram vencidos ao entenderem que o ICMS deve incidir inclusive nas operações realizadas por
particular.

4. No que se refere especificamente ao IPI, da mesma forma o Pretório Excelso também já se pronunciou
a respeito: “Veículo importado por pessoa física que não é comerciante nem empresário, destinado ao
uso próprio: não-incidência do IPI: aplicabilidade do princípio da não-cumulatividade: CF, art. 153, § 3º,
II. Precedentes do STF relativamente ao ICMS, anteriormente à EC 33/2001: RE 203.075/DF, Min.
Maurício Corrêa, Plenário, ‘DJ’ de 29.10.1999; RE 191.346/RS, Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, ‘DJ’ de
20.11.1998; RE 298.630/SP, Min. Moreira Alves, 1ª Turma, ‘DJ’ de 09.11.2001” (AgReg no RE nº
255682/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 10/02/2006).

5. Diante dessa interpretação do ICMS e do IPI à luz constitucional, proferida em sede derradeira pela
mais alta Corte de Justiça do país, posta com o propósito de definir a incidência do tributo na importação
de bem por pessoa física para uso próprio, torna-se incongruente e incompatível com o sistema jurídico
pátrio qualquer pronunciamento em sentido contrário.

6. Recurso provido para afastar a exigência do IPI”.

(REsp 937.629/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.09.2007, DJ
04.10.2007 p. 203).

Assim, resta claro que o importador, pessoa física, que importe produtos estrangeiros para uso próprio,
não deverá ser considerado contribuinte do ICMS ou do IPI.

Ademais, entendemos ainda que não incidem tais tributos ainda que a importação seja realizada por
pessoa jurídica que não seja contribuinte dos referidos impostos. Vejamos:

EMENTA:  DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE BENS, PARA USO PRÓPRIO, POR
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS: NÃO-INCIDÊNCIA DO ICMS. Não se
sujeita ao ICMS a importação de bens, para uso próprio, por empresa prestadora de serviços médicos,
não comerciante, inclusive a partir da Emenda Constitucional nº 33, de 11/12//2001. Aplicação dos arts.
155, II, da Constituição Federal (que sujeita apenas a ¨mercadoria¨ ao ICMS, como tal entendido o bem
móvel adquirido com o intuito de revenda habitual, mediante lucro), e do art. 110 do Código Tributário
Nacional (que veda à lei instituidora do imposto alterar o sentido das palavras, institutos, conceitos,
formas ou figuras do direito privado, utilizadas, pela lei constitucional, para definir ou limitar
competências tributárias). Apelo desprovido, por unanimidade. (Apelação e Reexame Necessário Nº
70011092616, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roque Joaquim Volkweiss,
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Julgado em 13/04/2005)

Por óbvio não deve incidir o ICMS, principalmente se levarmos em consideração que o consumidor final
não é contribuinte do tributo, suportando somente o ônus financeiro.

Por fim, resta claro que IPI e o ICMS não devem incidir nas importações para uso próprio, sob pena de
violar o ordenamento jurídico pátrio.

Date Created
06/01/2010
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